
PROJETO DE LEI Nº ___, de 2026
(da Sra. Erika Hilton)

Altera a  Lei  nº  11.340,  de 7 de agosto de 2006 — Lei
Maria  da  Penha,  para  incluir  o  auxílio-aluguel  por
benefício  administrativo  e  instituir  o  Programa  Auxílio-
Aluguel  Mulher  Viver  Sem  Violência,  destinado  a
mulheres em situação de violência doméstica e familiar em
condição  de  vulnerabilidade  social  e  econômica,  e  dá
outras providências.

 

O Congresso Nacional decreta:

 

Art. 1º A Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, passa a vigorar acrescida dos seguintes
artigos:

“Art. 23-A. Fica instituído o Programa Auxílio-Aluguel Mulher Viver Sem
Violência, de natureza administrativa, destinado à concessão de benefício
financeiro  temporário  à  mulher  em  situação  de  violência  doméstica  e
familiar que necessite deixar sua residência para preservar sua integridade
física, sexual ou psicológica.

§ 1º O benefício será destinado ao custeio de moradia autônoma e segura
para a beneficiária e seus dependentes, observados os requisitos previstos
nesta Lei e em regulamento.

§ 2º O requerimento será analisado no prazo máximo de 48 (quarenta e
oito)  horas,  contado da formalização do encaminhamento realizado por
órgão ou serviço integrante da rede de proteção.

§ 3º O pagamento do benefício ocorrerá no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis após o deferimento do requerimento e a comprovação dos requisitos
exigidos.

§ 4º Até o pagamento do benefício, a rede de atendimento assegurará à
beneficiária e a seus dependentes acolhimento temporário ou outra solução
habitacional segura, conforme avaliação técnica e disponibilidade da rede
socioassistencial local.
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§ 5º O benefício terá duração de até 12 (doze) meses, admitida prorrogação
excepcional,  por  igual  período,  mediante  avaliação  técnica  da  rede
socioassistencial  ou  da  autoridade  competente,  quando  persistirem  as
condições de vulnerabilidade e risco.

§  6º  A  concessão  do  benefício  observará  avaliação  socioassistencial
simplificada e priorizará as mulheres:

I – com filhos ou dependentes sob sua responsabilidade;

II – sem renda própria ou com renda familiar insuficiente;

III – sem moradia alternativa segura;

IV – em situação de risco atual ou iminente; ou

V – sem acesso imediato a serviço de acolhimento institucional ou casa-
abrigo.

§ 7º O benefício poderá ser concedido quando:

I – não houver vaga imediata em casa-abrigo ou serviço de acolhimento
institucional; 

II – a avaliação técnica indicar que a moradia autônoma constitui a medida
mais adequada à proteção da mulher e de seus dependentes.

§  8º  A  comprovação  dos  requisitos  poderá  ser  feita  por  boletim  de
ocorrência,  medida  protetiva  de  urgência,  relatório  da  rede
socioassistencial,  declaração  da  beneficiária  acompanhada  de  avaliação
técnica  ou  outros  documentos  idôneos  que  evidenciem  a  situação  de
violência, o risco e a vulnerabilidade socioeconômica, vedada a exigência
de prova excessiva ou incompatível com a urgência da proteção.

§ 9º A concessão do benefício não prejudicará a aplicação das medidas
protetivas de urgência previstas nesta Lei nem impedirá o encaminhamento
da beneficiária e de seus dependentes ao Poder Judiciário, ao Ministério
Público, à Defensoria Pública e aos demais órgãos da rede de proteção.

§  10.  O  benefício  não  será  acumulado  com  outro  auxílio-aluguel  ou
benefício  público  de  mesma  finalidade,  salvo  durante  o  período  de
transição previsto nesta Lei.

§ 11. A concessão do benefício não prejudicará o acesso da beneficiária aos
demais benefícios e serviços socioassistenciais, inclusive ao Programa Bolsa
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Família,  ao  Benefício  de  Prestação  Continuada  (BPC)  e  aos  benefícios
eventuais, desde que atendidos os requisitos da legislação específica.

§ 12. As beneficiárias do Programa terão prioridade de acesso a cursos de
qualificação  profissional,  programas  de  intermediação  de  mão  de  obra,
ações de empreendedorismo, capacitação para geração de renda e demais
medidas voltadas à autonomia econômica.

§  13.  As  beneficiárias  do  Programa  terão  prioridade  de  atendimento  à
provisão  subsidiada  de  unidades  habitacionais  no  âmbito  do  Programa
Minha  Casa,  Minha  Vida,  nos  termos  do art.  8º,  inciso  VII,  da  Lei  nº
14.620, de 13 de julho de 2023.

§ 14. O desligamento do Programa ocorrerá:

I – ao término do prazo previsto no § 5º;

II  –  quando comprovada  a  superação  da  situação  de  vulnerabilidade  e
assegurada solução habitacional segura;

III  –  quando  a  beneficiária  obtiver  solução  habitacional  autônoma  e
permanente; ou

IV  –  quando  houver  descumprimento  injustificado  dos  requisitos
estabelecidos em regulamento.

§  15.  O  valor  mensal  do  benefício  será  definido  em  regulamento,
considerando  a  vulnerabilidade  socioeconômica  da  beneficiária,  a
composição familiar e os custos locais de moradia, podendo utilizar como
referência o piso salarial regional vigente, quando instituído nos termos da
Lei  Complementar  nº  103,  de  14  de  julho  de  2000,  observada  a
disponibilidade orçamentária.

§ 16. Os dados pessoais, o endereço e as informações relativas à situação
de  violência  da  beneficiária  e  de  seus  dependentes  serão  tratados  com
sigilo, na forma da legislação aplicável.

§ 17. A implementação do Programa ocorrerá em regime de cooperação
entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, mediante
adesão  e  observadas  as  competências  de  cada  ente  federativo,
preferencialmente  no  âmbito  do  Sistema  Único  de  Assistência  Social
(SUAS)  e da Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as
Mulheres.
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Art. 23-B.  O Poder Executivo federal coordenará o Programa, por meio
do  Ministério  das  Mulheres,  em  articulação  com  os  órgãos  e  entes
federativos competentes.

§ 1º A União prestará apoio técnico e financeiro aos entes federativos para
a implementação e a  manutenção do Programa,  observadas  a  legislação
orçamentária  e  as  finalidades  legais  dos  fundos  e  instrumentos  de
cooperação utilizados.

§  2º  A  adesão  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  ao
Programa será voluntária e ocorrerá mediante instrumento de cooperação
que definirá  as  responsabilidades,  as  metas,  os  critérios  de repasse  e  as
regras de prestação de contas.

§ 3º As parcerias com organizações da sociedade civil  e as contratações
públicas necessárias à execução do Programa observarão, respectivamente,
a Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e a Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, conforme a natureza do instrumento utilizado.

§ 4º Os recursos necessários à execução do Programa correrão à conta de
dotações orçamentárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios,  observadas  as  competências  de  cada  ente  e  a  legislação
orçamentária.

§  5º  A  União  transferirá,  obrigatoriamente,  aos  entes  federativos  que
aderirem ao Programa, recursos para apoio financeiro às ações de execução
e  de  gestão  descentralizadas  do  Programa,  na  forma  estabelecida  em
regulamento.

§  6º  Poderão  ser  utilizados  recursos  do Fundo Nacional  de  Segurança
Pública para ações do Programa.

§  7º  O  Ministério  das  Mulheres  estabelecerá  diretrizes  nacionais  de
monitoramento e avaliação do Programa, preservadas as competências dos
demais entes federativos.” (NR)

 

Art. 3º  As beneficiárias de auxílio-aluguel concedido judicialmente antes da entrada em
vigor  desta  Lei  continuarão a  receber  o  benefício  até  o  término do prazo fixado na
decisão judicial.

Parágrafo único.  A beneficiária  de que trata o caput poderá requerer sua inclusão no
Programa Auxílio-Aluguel Mulher Viver Sem Violência, observados os requisitos desta

*C
D2

67
42

49
76

30
0*

PL
 n

.4
94

6/
20

26
Ap

re
se

nt
aç

ão
: 0

7/
08

/2
02

6 
21

:3
3:

49
.3

47
 - 

M
es

a

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Erika Hilton
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD267424976300



Lei, vedado o recebimento simultâneo de benefícios de mesma finalidade após a inclusão
no Programa.

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contado
da data de sua publicação.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala de Sessões, 07 de agosto de 2026. 

     __________________________________
ERIKA HILTON 

Deputada Federal - PSOL/SP
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JUSTIFICATIVA

A instituição do Programa Auxílio-Aluguel Mulher Viver Sem Violência constitui
uma resposta estatal necessária e estrutural a uma contradição que aprisiona milhares de
mulheres  brasileiras:  o momento em que a vítima decide romper o ciclo de violência
doméstica  e  familiar  coincide,  precisamente,  com  o  ápice  de  sua  vulnerabilidade
econômica. Deixar a residência onde as agressões ocorrem não é, para essas mulheres,
uma  escolha,  mas  uma  medida  extrema  e  inadiável  de  preservação  da  própria  vida,
especialmente nos casos em que há risco iminente de feminicídio. A realidade demonstra
que, em inúmeras situações, mesmo com a concessão judicial de medidas protetivas de
urgência como o afastamento do agressor do lar e a proibição de aproximação, o Estado
encontra sérias dificuldades operacionais para garantir a efetividade dessas determinações,
fiscalizando o cumprimento das ordens judiciais e assegurando proteção integral à vítima
de forma contínua e ininterrupta. Diante da insuficiência material da rede protetiva e da
persistência  da  ameaça,  a  saída  do domicílio  torna-se  a  única  alternativa  concreta  de
sobrevivência,  o  que,  no  entanto,  implica  o  enfrentamento  imediato  do  desamparo
material,  uma  vez  que  a  ruptura  do  vínculo  com  o  agressor  frequentemente  vem
acompanhada da perda das condições mínimas de subsistência e moradia. Tal cenário é
produto de fatores estruturais da desigualdade de gênero no Brasil, os quais a presente
proposição legislativa reconhece e busca enfrentar de forma direta e articulada.

A inserção feminina é profundamente desigual no mundo do trabalho. Segundo a
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua) do IBGE, a
taxa de informalidade entre as mulheres ocupadas é persistentemente mais alta do que a
dos homens. No Brasil, quase 40% das mulheres trabalhadoras estão na informalidade1.
Elas  são  diaristas,  cuidadoras,  vendedoras  ambulantes,  trabalhadoras  domésticas  sem
carteira  assinada.  Profissões  marcadas  pela  ausência  de  vínculo  empregatício,  pela
instabilidade  da  renda  e  pela  total  falta  de  proteção  social,  como  licenças,  seguro-
desemprego ou estabilidade. Para uma mulher cuja renda é incerta, variável e auferida dia
a  dia,  comprovar  capacidade  de pagamento para  uma locação formal  é  uma barreira
intransponível.  É  importante  descartar  as  mulheres  que  vivem  de  trabalhos  como
vendedoras ambulantes, diaristas, trabalhos por aplicativo entre tantas outras.

 Aprofundando essa vulnerabilidade, pesquisa da Fundação Getulio Vargas (FGV)
baseada na PNAD Contínua, revelou um dado alarmante: quase metade das mulheres
que se tornam mães saem do mercado de trabalho formal nos primeiros 24 meses
após  o  início  da  licença-maternidade2.  O  estudo  demonstra  que  48%  das
trabalhadoras formais perdem ou deixam o emprego em até dois anos após terem filhos,

1 Saber mais: <https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/17270-pnad-continua.html>  
2 Saber mais:
 <https://ibre.fgv.br/blog-da-conjuntura-economica/artigos/mais-da-metade-dos-lares-brasileiros-e-chefiada-por-mulheres >   *C
D2
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sendo que a maior parte desses desligamentos ocorre por iniciativa do empregador ou
por pressões incompatíveis com as novas demandas de cuidado. A consequência é uma
migração forçada para a informalidade ou para a inatividade econômica, aprofundando a
dependência  financeira  em  relação  ao  parceiro  e  criando  o  cenário  perfeito  para  a
perpetuação da violência: sem renda própria, sem carteira assinada e com filhos pequenos
para sustentar,  a mulher vê-se completamente sitiada, sem meios materiais de romper
com o agressor.

As mulheres enfrentam a responsabilização desproporcional pelo cuidado, que está
na raiz do dado anterior. A PNAD Contínua revela que, em média, 21,3 horas semanais
aos afazeres domésticos e ao cuidado de pessoas, contra apenas 11,7 horas dos homens,
quase  o  dobro  do  tempo.  Essa  jornada  reprodutiva,  não  remunerada,  limita  a
disponibilidade para o trabalho em tempo integral, empurra as mulheres para ocupações
precárias e reduz sua autonomia financeira. A consequência mais concreta e dramática
dessa  estrutura  é  a  realidade  revelada  pelo  Censo  Demográfico  2022  do  IBGE:  as
mulheres são as responsáveis por mais da metade dos lares brasileiros. Das 72,5 milhões
de  unidades  domésticas  do  país,  mais  de  50%  tinham  uma  mulher  como
responsável  principal3.  Quando  olhamos  para  os  lares  monoparentais,  aqueles
formados apenas por mãe e filhos, a presença feminina é absolutamente dominante: cerca
de 90% dessas famílias são chefiadas por mulheres, em sua grande maioria negras e com
rendimentos inferiores à média nacional.

A esses  fatores  estruturais  soma-se  o  impacto  devastador  e  direto  da  violência
doméstica sobre o patrimônio e a capacidade laboral das vítimas. O Banco Mundial, em
estudo seminal sobre os custos econômicos da violência contra a mulher, estimou que a
violência de gênero custa às economias nacionais entre 1,2% e 3,7% do Produto Interno
Bruto (PIB)4, um percentual comparável aos gastos totais de muitos países com educação
primária. Desse montante, a maior parcela refere-se à perda de produtividade e de renda
das  mulheres  agredidas.  O  Instituto  de  Pesquisa  Econômica  Aplicada  (IPEA)
complementa esse diagnóstico com dados nacionais contundentes: a violência doméstica
reduz em cerca de 3,2% a participação das mulheres no mercado de trabalho e diminui
em  aproximadamente  17% o  salário-hora  das  vítimas  que  permanecem  empregadas,
conforme o estudo "Violência Doméstica e seu Impacto no Mercado de Trabalho e
na Produtividade das Mulheres"5.  Em números absolutos, o IPEA calculou que as
mulheres  em  situação  de  violência  doméstica  no  Brasil  perdem,  anualmente,  R$2,9

3 Saber mais:
 <https://educa.ibge.gov.br/jovens/materias-especiais/22610-especial-mulheres-marco-2025.html>   
4 Saber mais:
 <https://www.worldbank.org/en/news/opinion/2013/03/07/putting-a-price-on-violence-against-women-and-girls>   
5 Saber mais:
 <https://www.institutomariadapenha.org.br/projetos/pesquisa-pcsvdfmulher.html>   *C
D2

67
42

49
76

30
0*

PL
 n

.4
94

6/
20

26
Ap

re
se

nt
aç

ão
: 0

7/
08

/2
02

6 
21

:3
3:

49
.3

47
 - 

M
es

a

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Erika Hilton
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD267424976300



bilhões  em rendimentos  do  trabalho,  valor  que  deixa  de  circular  na  economia  e  de
sustentar famílias inteiras6.

 Mais revelador ainda é o dado do Instituto DataSenado, na pesquisa "Violência
Doméstica  e  Familiar  contra  a  Mulher"7 (2023),  que apontou que 30% das mulheres
vítimas  de  violência  doméstica  afirmaram  ter  perdido  o  emprego  ou  abandonado  o
trabalho em decorrência direta das agressões sofridas. A violência não apenas lhes rouba
a saúde  física  e  psicológica,  mas  também as  afasta  do mercado,  corrói  seus  salários,
destrói sua rede de contatos profissionais e aniquila seu patrimônio presente e futuro.
Para  uma  mulher  já  fragilizada  pela  divisão  sexual  do  trabalho  e  pela  exclusão  da
formalidade, a violência do parceiro funciona como um último e fatal golpe contra sua
independência econômica.

 Como pano de fundo de toda essa vulnerabilidade, o Brasil enfrenta um grave e
persistente déficit habitacional, que atinge de forma absolutamente desproporcional as
mulheres  chefes  de  família  e  de  baixa  renda.  De  acordo  com  o  estudo  "Déficit
Habitacional  no Brasil",  elaborado pela  Fundação João Pinheiro  (FJP)  com base nos
dados da PNAD Contínua, o país possuía um déficit de mais de 6 milhões de moradias
em 20228.  Desse total,  o ônus excessivo com aluguel quando famílias de baixa renda
comprometem mais de 30% de sua renda com o pagamento de aluguel é o principal
componente, representando mais da metade do déficit nacional. A pesquisa revela ainda
que as famílias chefiadas por mulheres representam mais de 60% do déficit habitacional
brasileiro,  evidenciando que a questão da moradia no Brasil  tem gênero,  cor e classe
social. Para uma mulher que decide romper com o agressor, esse cenário se traduz em
uma equação perversa:  não há para onde ir,  pois o mercado formal  de locação exige
comprovação de renda que ela não possui, e o poder público não dispõe de mecanismos
ágeis e específicos para acolhê-la nessa travessia emergencial.

 Todos esses números escancaram a armadilha que a presente proposição busca
quebrar. Uma mulher que decide deixar o agressor não está sozinha; ela é, em mais da
metade dos casos, a chefe de sua família, a única provedora e a principal cuidadora de
seus filhos. Sair de casa não é apenas buscar abrigo para si, mas encontrar um teto para
toda uma família que depende de sua renda — uma renda que, se um dia foi formal, tem
quase  50%  de  chance  de  ter  sido  perdida  após  a  maternidade,  com  um  terço  de
probabilidade adicional de ter sido destruída pela própria violência que a obriga a fugir.
Sem um auxílio estatal  direto e temporário,  a alternativa que resta  a essa mulher  é a

6 Saber mais:
 <https://www.institutomariadapenha.org.br/projetos/pesquisa-pcsvdfmulher.html>   
7 Saber mais:
 <https://www2.senado.leg.br/bdsf/handle/id/603368>   
8 Saber mais:
<https://www.fiesp.com.br/observatoriodaconstrucao/noticias/fundacao-joao-pinheiro-divulga-dados-atualizados-do-deficit-
habitacional/ >   *C
D2
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permanência forçada no lar violento, ou a ida para a rua, para abrigos superlotados ou
para condições habitacionais absolutamente insalubres e inseguras.

 O  benefício  financeiro  temporário  é  um  instrumento  de  justiça  social  e  de
eficiência da política de proteção.   O programa ataca diretamente a intersecção perversa
entre violência de gênero, empobrecimento, racismo e déficit habitacional,  oferecendo
uma resposta concreta e imediata.

 Desconsiderar que a mulher brasileira é a principal responsável pelo lar, que está
majoritariamente na informalidade, que a maternidade a exclui do mercado formal, que a
violência doméstica deteriora sua capacidade econômica e que o déficit habitacional recai
desproporcionalmente  sobre  as  famílias  por  ela  chefiadas  implica  violação de direitos
fundamentais.  Uma política de enfrentamento à violência doméstica que não assegura
abrigo condiciona a saída do ciclo de agressões à disponibilidade de recursos financeiros
que a própria violência suprimiu.

Diante do exposto, solicitamos o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação
deste projeto de lei. 

Sala de Sessões, 07 de agosto de 2026. 

     __________________________________
ERIKA HILTON 

Deputada Federal - PSOL/SP
Presidenta da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher
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